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PREGÃO ELETRÔNICO 

14/2026 
 

 

ATENÇÃO No Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 

Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 

injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação quanto 

no contrato. Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e ane-

xos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de 

atos tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca, não envio 

de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habi-

litação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante 

a penalidades, apuradas em regular processo administrativo. 

 

 

 

 

 
PARTICIPAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARIRA/SE 

OUTUBRO/2026 
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EDITAL  

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 

 SECRETARIA MUNICIPAL DO GESTÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO – SEMGES 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2026 

 SETOR Diretoria de Licitações e Compras – DELIC 

 TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO  

 MODO DE DISPUTA ABERTO  

 ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO. 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, bem como aos Decreto Muni-

cipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 de fevereiro de 2024, e às Instruções 

Normativas Conjunta PROGEM/CONGEM/SEMGES nº 001 e 002, 

ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍ-

SICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS DESTINADOS À CAS-

TRAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS EM SITUAÇÃO 

DE RUA NO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO OS 

PROCEDIMENTOS PRÉ-OPERATÓRIOS, CIRÚRGICOS E 

PÓS-OPERATÓRIOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXE-

CUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

 
PARTICIPAÇÃO: PARTICIPAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA HORÁRIO  

10/11/2026 09:00  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasí-

lia/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao cer-

tame. 
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FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 

- Departamento de Litações e Compras – DELIC: via e-mail: licitacao.carira2025@gmail.com 

 

- Sítio Eletrônico da Prefeitura – https://www.carira.se.gov.br  

 

- Local de realização da licitação – https://www.licitanet.com.br  

 

- Endereço: Prefeitura Municipal de Carira/Se, inscrita no CNPJ de nº 13.099.882/0001-36, situada 

na Praça Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 

Processo Administrativo nº 14/2026 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE CARIRA, por meio do Departamento das Licitações e das Compras – DE-

LIC vinculado à Secretaria Municipal de Finanças – SEMFIN, e este agente de contratação designado 

pela Portaria nº 38 de 01 de agosto de 2025, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante con-

dições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão con-

duzidos por agente de contratação da Secretaria Municipal de Finanças, denominado Pregoeiro, me-

diante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal  

LICITANET: https://www.licitanet.com.br 

 

2. OBJETO 

 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ES-

PECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS DESTINADOS À 

CASTRAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS EM SITUAÇÃO DE RUA NO MUNICÍ-

PIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS PRÉ-OPERATÓRIOS, CIRÚR-

GICOS E PÓS-OPERATÓRIOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXECUÇÃO DOS SERVI-

ÇOS. 

 

2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços, fornecedores, 

unidades participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futuras contratações decor-

rentes da Ata de Registro de Preços. 

 

2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 

contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outros processos de con-

tratação para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o benefi-

ciário do registro terá preferência, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3. O critério de julgamento adotado será (menor preço), observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

Está vedada a utilização desta Ata de Registro de Preços para qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível no 
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endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

 

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu repre-

sentante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promo-

tora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

  

3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, de-

vendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorre-

ção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, dispo-

nível no endereço https://www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação. 

 

3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de pequeno porte, 

os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 

Lei nº 14.133/2021, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006, consoante detalhamento 

constante no item 3 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às empresas 

de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como em-

presa de pequeno porte. 

 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei Com-

plementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou microem-

preendedor individual: 

 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exte-

rior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrati-

vos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

mailto:smscarira@gmail.com
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/


 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CARIRA/SE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua: Alexandre Correia dos Santos, s/n – Carira/SE 

E-mail: smscarira@gmail.com – Tel.: 3445-2086 
 

6 

 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa eco-

nômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, 

de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa ju-

rídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir: 

 

3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  

3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por órgão 

ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração de ini-

doneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por qualquer ente federa-

tivo; 

 

3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acio-

nista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo 

entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submis-

são de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 
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3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue em substi-

tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob su-

pervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

 

3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações inte-

gradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 

 

3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contra-

tação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1.1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1.2. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

 

4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e 3.1 

deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências constantes 

no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 
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4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas; 

 

4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realização; 

 

4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do fornece-

dor proponente; 

 

4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de paga-

mento caso torne-se vencedor; 

 

4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados em 

moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais; 

  

4.1.4.7.. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros documentos 

que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigências da Lei Com-

plementar nº 123/2006. 

 

4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acompa-

nhada da(s) seguinte(s) declaração(ões): 

 

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, se 

for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.5.1 

impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame; 

 

4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e em-

presas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 

4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou socie-

dade cooperativa; 

 

4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a efetiva 

utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornecedor que não se 

enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021. 

 

4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
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4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a integra-

lidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajus-

tamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, 

inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 

4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons-

tituição Federal; 

 

4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabili-

tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o fornecedor 

esteja organizado sob a forma de cooperativa; 

  

4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados ele-

tronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da Prefeitura 

de Carira, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias originais para 

diligências complementares; 

 

4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da empresa, 

cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido em territó-

rio nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, se houver. 

 

4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às san-

ções previstas em lei e neste edital. 

 

4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocor-

rerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a ha-

bilitação na forma do item 7 deste Edital.  

 

4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante consulta 
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pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do Cadastro de 

Fornecedores do Portal de Compras utilizado pelo município de Carira, ou do sistema utilizado para 

a realização de licitação na forma eletrônica LICITANET, assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de ha-

bilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 

43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-

servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornecedor, 

salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

 

4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habi-

litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 

4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente 

no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos 

de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente após o en-

cerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitati-

vos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 

obrigatoriamente no sistema provedor. 

 

4.1.15. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sis-

tema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

4.1.16. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-

mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O forne-

cedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrô-

nico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

4.2.2.1. Valor (unitário) do item e total; 

 

4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações 

detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no máximo, 02 

(duas) casas decimais.  

 

4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o for-

necedor. 

 

4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exe-

cução do objeto. 

 

4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-

gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.2.5. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari-

áveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

 

4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.2.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, assu-

mindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em quantidades e quali-

dades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.2.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4.2.9. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações. 
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4.2.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.2.12. 

 

4.2.9.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste edital. 

 

5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudi-

cação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal LICITA-

NET, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras deci-

sões referentes ao procedimento. 

 

5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do 

item 4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), 

que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO 

II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parti-

ciparão da fase de lances.  

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 

e os licitantes.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

 

5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de dife-

rença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances interme-

diários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsis-

tente ou inexequível. 

 

5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a pro-

posta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 

licitatório, mediante comunicação eletrônica via sistema. 

 

5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do 

fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto  

 

5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração desta etapa. 

 

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2, a etapa 

será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (crescente ou 

decrescente). 

 

5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lances con-

forme disposto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 

 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da lici-

tação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de lances. 

 

5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de 

contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de or-

denação das propostas.  

 

5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identi-

ficará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 

empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais fornece-

dores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
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5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais 

da fase fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 

 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-

visto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 

5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão preferen-

cialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações pre-

vistos na Lei nº 14.133/2021; 

 

5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos ór-

gãos de controle. 

 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ-

zidos ou prestados por: 

 

5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pú-

blica Municipal licitante; 

 

5.23.2. empresas brasileiras; 

 

5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistema 

disponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério 

de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassifi-

cado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação. 

  

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do 

processo licitatório. 
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5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sistema 

eletrônico no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a 

negociação realizada, acompanhada de eventuais documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

 

5.24.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a partir 

de solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente con-

ferido.  

 

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contratação 

examinará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 

 

6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, ou 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável; 

 

6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação, se houver; 

 

6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação; 

 

6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do encerra-

mento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 

  

6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

 6.3.1 Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mer-

cado, sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado 

a apresentar, no prazo mínimo de 02 (duas horas), documentação que comprove a capacidade de 

entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do objeto licitado. 

 

6.3.2. O referido prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor 

dentro do prazo inicialmente estabelecido, mediante justificativa a ser aceita pelo pregoeiro. 
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6.3.3. Conforme o art. 34 da Instrução Normativa nº 73/2022, no caso de bens e serviços em 

geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.3.4. Não serão aceitos para comprovação de exequibilidade documentos que demonstrem que o 

custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e/ou que inexistem custos de oportunidade capazes 

de justificar o vulto da oferta, bem como a juntada de peças sem a devida planilha detalhada de 

composição dos custos. 

 

6.3.5. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, bem como 

notas fiscais/orçamentos com data de emissão anterior a 12 (doze) meses contados a partir da data 

de abertura do certame, sendo a licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das pena-

lidades cabíveis nos casos em que forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a Admi-

nistração de alcançar a aquisição do objeto licitado. 

 

 

6.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado através do sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

 

6.4.1. O ajuste de que trata o item 6.5 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto. 

 

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subse-

quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

6.8. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

 

6.8.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à sub-

sequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  

 

6.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.8.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso o lance para 

um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitante será con-

vocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à 
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convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de contratação, de no mínimo 05 (cinco) minutos, 

a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada para a negociação. 

 

6.9. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes de 

o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

6.10. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A pro-

posta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

 

6.10.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 

ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalvadas 

apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem ne-

nhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos 

aos demais licitantes. 

 

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Edital. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no 

ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica cons-

tam no item X do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 deste 

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pú-

blica de Carira – CADIMP; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribunal 

de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 
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7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://cer-

tidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio ma-

joritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do trata-

mento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornecedores 

será verificada pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema do LICI-

TANET. 

 

7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econô-

mico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos documentos 

por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 

 

7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro do 

Fornecedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funcionalidade 

própria do sistema de realização da licitação (LICITANET), em formato digital, no prazo de até 02 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação, sob 

pena de inabilitação. 

 

7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu cadas-

tro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encami-

nhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a con-

sulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das mi-

croempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e sociedades cooperativas, 

conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal de Compras e do sistema de realização da 

mailto:smscarira@gmail.com
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CARIRA/SE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua: Alexandre Correia dos Santos, s/n – Carira/SE 

E-mail: smscarira@gmail.com – Tel.: 3445-2086 
 

20 

 

licitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao forne-

cedor vencedor. 

 

7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊNCIA 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do fornecedor mais bem classificado. 

 

7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores. 

 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exi-

gências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

 

7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habili-

tação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exi-

gida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habili-

tação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada con-

sorciado. 

 

7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, ha-

verá um acréscimo de (10% a 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-

tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a enca-

minhá-los, em formato digital através do sistema no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação 

do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-

sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
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documento digital. 

 

7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-

cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.. 

 

 

7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus-

pensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamen-

tada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classi-

ficação. 

 

7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do forne-

cedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

item 7.12. 

 

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quais-

quer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.13.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à ampla participação 

dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

8.1. Ata de Registro de Preços 

 

8.1.1. A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação com a Administração Pública Municipal, onde se registram os 

preços, fornecedores, unidades participantes e condições a serem praticadas. 
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8.1.2. Após a homologação do resultado da licitação, o(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro 

lugar em cada item ou grupo/lote será(ão) convocado(s) para assinar a ata de registro de preço, que 

também conterá a assinatura do Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

8.1.3. Os convocados deverão providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços em prazo não 

superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação pelo ente Gerenciador da Ata, 

através do e-mail do fornecedor vencedor.  

 

8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, consoante previsto no artigo 6º do Decreto Municipal nº 

12/2024. 

 

8.1.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema e/ou impossibilidade de convocação, alternativa-

mente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

8.1.3.3. Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas expensas, com poderes 

específicos para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

8.1.3.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pelo 

ente Gerenciador da Ata. 

 

8.1.3.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, será imediatamente 

excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

8.1.3.6. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para assinatura da ata 

no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes de celebração 

da ata, o agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem classificatória 

da licitação, verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilita-

ção, e assim sucessivamente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital, 

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que compro-

vado o preço vantajoso. 

 

8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade do quantitativo 

registrado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do Muni-

cípio e ficarão disponibilizados no Portal de Compras utilizado pelo Município de Carira durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 
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8.1.6. Será permitida a adesão de unidade não-participantes, desde que cumpridas as condições esti-

puladas nos arts. 304 e 305 do Decreto Municipal nº 14/2024 e no ANEXO III –MINUTA DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 ao 303 do Decreto Municipal nº 14/2024 e no 

ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº 14/2024 e no 

ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

9. RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei 

nº 14.133/2021 combinado com o art. 109 do Decreto Municipal nº 14/2024. 

 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo concedido 

na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

 

9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 9.2.1 será em dois momentos, 

após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.  

 

9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julga-

mento; 

 

9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos ele-

mentos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 

 

9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data 

de publicação do ato de anulação ou revogação; 

 

9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 
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9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notada-

mente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamenta-

damente. 

 

9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifi-

cará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a deca-

dência desse direito. 

 

9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por represen-

tante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em nome 

do recorrente. 

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons-

tante neste edital. 

 

9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal Di-

reta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em dar 

vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-

mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria munidos de 

pen-drive, CD-ROM ou similar. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci-

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu-

mento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

em especial quando: 

10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi-

cado; 

 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando 

 

10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; 

   

10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

10.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

10.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12, 

consoante gradação discriminada no item xxxxxx do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Mu-

nicípio de Carira , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste 

Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-

tações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-

tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-

contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração ad-

ministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respon-

sabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou processo adminis-

trativo de responsabilização.  
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10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o proce-

dimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pe-

dido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 

https://www.licitanet.com.br e no Portal de Compras utilizado pelo município de Carira no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos 

seguintes meios: 

 

11.3.1. por meio de campo próprio do sistema https://www.licitanet.com.br; 

 

11.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O procedimento será divulgado no sistema https://www.licitanet.com.br, no Portal de Compras 

utilizado pelo município de Carira, no Diário Oficial do Município de Carira e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

 

12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou ente 

contratante) revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato super-

veniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito 

e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

 

12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 
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12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances obser-

varão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na docu-

mentação relativa ao procedimento. 

 

12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável da 

Administração na respectiva notificação. 

 

12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no(a) (órgão 

ou ente contratante). 

 

12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-

quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

12.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contratante), 

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

no ato da sessão pública. 

 

12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-

dução ou do resultado do processo de contratação. 

 

12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 

 

12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
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12.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

12.15.4. ANEXO III – MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ADEL DOS SANTOS FERREIRA 

PREGOEIRO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivi-

dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.por-

taldoempreendedor.gov.br; 

 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 

 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

 

1.8. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alte-

rações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última 

alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato 

constitutivo. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-

curadora-Geral da Fazenda Nacional; 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-

fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já 

constam no Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o 

item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais OU distritais/municipais rela-

cionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, mi-

croempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documen-

tação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apre-

sente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. Declarações gerais 

3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

 

3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data da entrega da proposta. 

 

4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

4.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí-

dica, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso do documento 

mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data 

de sua emissão; 

 

5. - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

5.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em característi-

cas, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de Atestado (s) ou 

Certidão (s), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para 

o fornecimento dos produtos a serem adquiridos, e que seja pertinente e compatível com o objeto da 

licitação. 

5.1.1. Para fins de comprovação de aptidão e compatibilidade de que trata o item anterior, deve ser 

observado as características de cada item, de forma que demonstrem sua similaridade. 
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5.1.2 . O interessado, seja pessoa física ou pessoa jurídica, deverá apresentar, conforme sua 

natureza jurídica e aplicabilidade, os seguintes documentos e comprovações: 

a) Comprovação de registro ou inscrição ativa perante o Conselho Regional de Medicina Veteri-

nária – CRMV competente, do médico-veterinário responsável pela execução dos procedimentos; 

b) Comprovação de habilitação profissional do médico-veterinário responsável pela execução dos 

serviços, mediante apresentação de documento de identificação profissional ou certidão emitida 

pelo respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

c) No caso de pessoa jurídica, comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho 

Regional de Medicina Veterinária – CRMV competente, quando exigível pela legislação aplicá-

vel, bem como indicação do respectivo responsável técnico; 

d) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável técnico e a pessoa jurídica, quando a 

execução dos serviços ocorrer por intermédio de empresa, mediante contrato social, contrato de 

prestação de serviços, vínculo empregatício, declaração de responsabilidade técnica ou outro docu-

mento juridicamente idôneo; 

e) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a experiência anterior na execução de serviços compatíveis 

ou similares ao objeto da contratação, especialmente procedimentos de castração cirúrgica de cães 

e/ou gatos ou serviços veterinários de natureza compatível; 

f) No caso de pessoa física, o(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em 

nome do próprio profissional interessado, desde que permita(m) comprovar sua experiência na exe-

cução de serviços compatíveis com o objeto; 

g) Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a Administração Pública, 

bem como de que atende aos requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório; 

h) Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos de habilitação exigíveis, 

observadas as particularidades aplicáveis à pessoa física e à pessoa jurídica; 

i) Quando aplicável, licença, alvará sanitário, autorização ou documento equivalente exigido pelos 

órgãos competentes para o funcionamento do estabelecimento e para a realização dos procedimen-

tos veterinários objeto da contratação. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo Nº 14/2026 

1.  DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS DESTINADOS À CASTRAÇÃO CI-

RÚRGICA DE CÃES E GATOS EM SITUAÇÃO DE RUA NO MUNICÍPIO DE CA-

RIRA/SE, INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS PRÉ-OPERATÓRIOS, CIRÚRGICOS E 

PÓS-OPERATÓRIOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 

conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste termo de referência. 

2.  DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade do Município de Carira/SE 

quanto à implementação de ações de controle populacional de cães e gatos em situação de rua, me-

diante a realização de procedimentos de castração veterinária por empresa especializada. A crescente 

presença de animais sem responsável definido nas vias e espaços públicos pode ocasionar reprodução 

descontrolada, abandono, riscos à segurança e ao bem-estar da população, além de contribuir para 

situações de maus-tratos, acidentes e disseminação de doenças. Dessa forma, mostra-se necessária a 

adoção de medidas permanentes e planejadas de manejo populacional, priorizando métodos éticos e 

reconhecidos de controle da reprodução animal. 

A castração constitui medida de caráter preventivo e de interesse público, uma vez que con-

tribui para a redução progressiva do número de animais em situação de abandono e para o controle 

do crescimento populacional de cães e gatos. A realização dos procedimentos de forma planejada 

permite ao Município atuar sobre uma das principais causas da superpopulação animal, evitando que 

novas ninhadas sejam continuamente incorporadas à população de rua. Além dos benefícios relacio-

nados ao controle populacional, a esterilização pode contribuir para a melhoria das condições de 

saúde e bem-estar dos animais, reduzindo determinados riscos associados à reprodução e favore-

cendo uma política pública de proteção e manejo responsável da população animal. 

A contratação de empresa especializada mostra-se necessária em razão da natureza técnica 

dos serviços, que envolvem avaliação clínica, preparação pré-operatória, realização do procedimento 
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cirúrgico, anestesia, utilização de materiais e medicamentos apropriados, acompanhamento pós-ope-

ratório e adoção de medidas de segurança e bem-estar animal. A execução por profissionais legal-

mente habilitados e por estrutura adequada proporciona maior segurança aos animais submetidos aos 

procedimentos, bem como maior controle e eficiência na aplicação dos recursos públicos. O Termo 

de Referência estabelece os requisitos de qualificação, condições de execução, padrões mínimos de 

atendimento e demais obrigações necessárias à adequada prestação dos serviços. 

A medida também se encontra alinhada aos princípios do planejamento, da eficiência, do 

interesse público e da economicidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, na medida em que 

busca estruturar uma ação municipal contínua e organizada para enfrentar uma demanda de natureza 

coletiva. A contratação deverá ser dimensionada de acordo com a demanda identificada pelo Muni-

cípio, observando critérios objetivos para seleção dos animais, priorizando aqueles em situação de 

rua ou pertencentes a famílias em condição de vulnerabilidade, conforme regulamentação e disponi-

bilidade administrativa. O planejamento adequado da contratação permitirá maior previsibilidade das 

ações, acompanhamento dos resultados e melhor utilização dos recursos públicos. 

Diante do exposto, justifica-se a contratação de empresa especializada na prestação de servi-

ços de castração veterinária de cães e gatos em situação de rua no Município de Carira/SE, como 

instrumento de política pública voltado ao controle populacional, à proteção e ao bem-estar animal 

e à promoção de melhores condições sanitárias e de convivência urbana. A contratação deverá con-

templar todos os insumos, equipamentos, medicamentos, profissionais e procedimentos necessários 

à adequada execução dos serviços, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis. Assim, a solu-

ção apresenta-se como medida necessária, adequada e de relevante interesse público, contribuindo 

para o enfrentamento gradual da superpopulação de animais de rua e para a melhoria da qualidade 

de vida da população e dos próprios animais. 

 

3.  DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CASTRAÇÃO 

VETERINÁRIA DE ANIMAIS DE RUA NO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE 

 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
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01 200 UND 

PROCEDIMENTO DE 

ESTERELIZAÇÃO ANIMAL 

(CASTRAÇÃO) FÊMEAS – 

ESPÉCIES CANINAS OU FELINAS 

DE 0 KG ATÉ 10KG, COM 

TRANSPORTE DO RESGATE DOS 

ANIMAIS, PÓS CIRÚRGICO, 

ALIMENTAÇÃO E ACOMODAÇÃO 

POR CONTA DA CONTRATADA. 

R$ 274,55 R$ 54.910,00 

02 200 
UND 

 

PROCEDIMENTO DE 

ESTERELIZAÇÃO ANIMAL 

(CASTRAÇÃO) FÊMEAS – 

ESPÉCIES CANINAS OU FELINAS 

DE 10,1 KG ATÉ 30KG, COM 

TRANSPORTE DO RESGATE DOS 

ANIMAIS, PÓS CIRÚRGICO, 

ALIMENTAÇÃO E ACOMODAÇÃO 

POR CONTA DA CONTRATADA. 

R$ 433,83 R$ 86.766,00 

03 100 UND 

PROCEDIMENTO DE 

ESTERELIZAÇÃO ANIMAL 

(CASTRAÇÃO) MACHOS – 

ESPÉCIES CANINAS OU FELINAS 

DE 0 KG ATÉ 10KG, COM 

TRANSPORTE DO RESGATE DOS 

ANIMAIS, PÓS CIRÚRGICO, 

ALIMENTAÇÃO E ACOMODAÇÃO 

POR CONTA DA CONTRATADA. 

R$ 275,74 R$ 27.574,00 

04 150 UND 

PROCEDIMENTO DE 

ESTERELIZAÇÃO ANIMAL 

(CASTRAÇÃO) MACHOS – 

ESPÉCIES CANINAS OU FELINAS 

DE 10,1 KG ATÉ 30KG, COM 

TRANSPORTE DO RESGATE DOS 

ANIMAIS, PÓS CIRÚRGICO, 

ALIMENTAÇÃO E ACOMODAÇÃO 

POR CONTA DA CONTRATADA. 

R$ 451,75 R$ 67.762,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 237.012,50 

 

Valor Total Estimado: R$ 237.012,50 (duzentos e trinta e sete mil, doze reais e cinquenta centa-

vos). 

4.  DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

4.1 As propostas deverão estar de acordo com as especificações exigidas neste termo de referência. 

 

4.2 Deverão ser apresentados documentos pessoais e certidões de regularidade fazenda pública Mu-

nicipal, Estadual e Federal, bem como certidão negativa distribuição cível e criminal Tribunal 
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de Justiça Estado de Sergipe e Tribunal Regional Federal 5ª região. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

5.1  A solução consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ES-

PECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS DESTINADOS 

À CASTRAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS EM SITUAÇÃO DE RUA NO MUNI-

CÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS PRÉ-OPERATÓRIOS, CI-

RÚRGICOS E PÓS-OPERATÓRIOS NECESSÁRIOS À ADEQUADA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 

5.2 A contratada deverá realizar e disponibilizar, conforme a necessidade e os quantitativos 

definidos pela Administração, os seguintes serviços e procedimentos relacionados à castração 

cirúrgica de cães e gatos em situação de rua: 

 

a) Avaliação clínica e exame pré-operatório dos animais, com verificação das condições 

necessárias à realização segura do procedimento cirúrgico; 

 

b) Realização dos procedimentos de preparo pré-operatório, incluindo, quando tecnicamente 

indicado pelo profissional responsável, exames, medicações e demais procedimentos necessários 

à segurança do animal; 

 

c) Realização da castração cirúrgica de cães e gatos, por médico-veterinário devidamente 

habilitado e em estabelecimento ou estrutura adequada à execução do procedimento; 

 

d) Fornecimento de medicamentos, materiais, insumos, equipamentos e demais recursos 

necessários à realização dos procedimentos, quando previstos na composição do serviço 

contratado; 

 

e) Realização dos procedimentos anestésicos e cirúrgicos necessários à castração, observadas as 

normas técnicas e profissionais aplicáveis; 

 

f) Prestação dos cuidados pós-operatórios imediatos, incluindo acompanhamento do animal após 

o procedimento e orientações quanto aos cuidados necessários à sua recuperação; 

 

g) Fornecimento de medicamentos e orientações para o período pós-operatório, quando 

necessários e previstos na composição do serviço; 

 

h) Identificação e registro dos animais submetidos aos procedimentos, contendo, sempre que 

possível, informações como espécie, sexo, características do animal, data do procedimento e 

identificação do responsável pelo atendimento; 

 

i) Emissão de relatório dos procedimentos realizados, contendo, no mínimo, a quantidade de 

animais atendidos, espécie, sexo, data da realização e identificação do profissional responsável, 
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acompanhado da respectiva documentação comprobatória e da ART ou documento de 

responsabilidade técnica correspondente, quando exigível. 

 

5.3 Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação sanitária e 

ambiental aplicável, com as normas técnicas e profissionais pertinentes à medicina veterinária, 

bem como com as determinações dos órgãos de fiscalização competentes e do Conselho Federal 

de Medicina Veterinária – CFMV e do respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária – 

CRMV. 

 

5.4 A solução deverá assegurar a adequada execução dos serviços ao longo de todo o seu ciclo 

de execução, garantindo condições de segurança, higiene, bem-estar animal e qualidade técnica 

dos procedimentos, desde a avaliação pré-operatória até os cuidados pós-operatórios imediatos. 

 

5.5 Considerando a natureza do objeto, que consiste na prestação de serviços veterinários de 

castração cirúrgica, não haverá previsão de manutenção preventiva ou corretiva. Contudo, deverá 

ser assegurada pela contratada a responsabilidade técnica pela adequada execução dos 

procedimentos, bem como pela qualidade e segurança dos serviços prestados, nos limites 

estabelecidos pela legislação profissional aplicável. 

 

5.6 A solução adotada permitirá atender de forma contínua às demandas do Município 

relacionadas ao controle populacional de cães e gatos em situação de rua, contribuindo para a 

redução da reprodução descontrolada, para a prevenção de agravos relacionados à 

superpopulação animal e para o fortalecimento das ações de saúde pública, proteção e bem-estar 

animal. 

 

5.7 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

5.7.1 Cumprir fielmente os termos do instrumento convocatório, contrato ou instrumento 

equivalente, observando as condições, quantitativos, prazos e demais obrigações estabelecidas 

pela Administração; 

 

5.7.2 Executar os serviços de acordo com as normas técnicas, sanitárias, ambientais e 

profissionais aplicáveis à medicina veterinária e aos procedimentos de castração cirúrgica; 

 

5.7.3 Disponibilizar profissionais devidamente habilitados perante o Conselho Regional de 

Medicina Veterinária competente, com qualificação compatível com a execução dos serviços; 

 

5.7.4 Disponibilizar instalações, equipamentos, materiais, medicamentos, insumos e demais 

recursos necessários à adequada execução dos procedimentos, conforme as condições 

estabelecidas no Termo de Referência; 

 

5.7.5 Observar as normas de higiene, assepsia, biossegurança, manejo e bem-estar animal durante 

todas as etapas do atendimento; 

 

5.7.6 Manter registros dos procedimentos realizados, possibilitando o acompanhamento, 

fiscalização, medição e comprovação dos serviços executados pela Administração; 
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5.7.7 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação que possa comprometer a 

realização do procedimento ou a segurança do animal; 

 

5.7.8 Não realizar subcontratação do objeto contratual sem a prévia e expressa autorização da 

Administração, quando juridicamente admissível. 

 

5.8 Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e com experiência 

compatível com os procedimentos veterinários objeto da contratação, de modo a assegurar a 

adequada prestação dos serviços e a observância das normas de segurança, higiene, 

biossegurança e bem-estar animal. 

 

5.9 Não haverá exigência de garantia contratual de execução, considerando a natureza e o objeto 

da contratação, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela adequada execução dos 

serviços, pela qualidade dos procedimentos realizados e pelo cumprimento das obrigações 

estabelecidas no instrumento contratual. 

6. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES 

6.1 Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

6.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se à execução de objeto no âmbito de sua atividade econô-

mica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

6.3 Somente será(ao) aceito(s) atestado(s) expedido(s) após a conclusão do contrato ou se decor-

rido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior. 

6.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 

para fins de comprovação de capacitação técnico-operacional, a uma única contratação. 

6.5 O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as informações neces-

sárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando, dentre outros do-

cumentos, cópia do contrato que lastreou a contratação, endereço atual da Contratante e local em 

que foi executado o objeto. 

 

6.6. O interessado, seja pessoa física ou pessoa jurídica, deverá apresentar, conforme 

sua natureza jurídica e aplicabilidade, os seguintes documentos e comprovações: 

a) Comprovação de registro ou inscrição ativa perante o Conselho Regional de Medicina 

Veterinária – CRMV competente, do médico-veterinário responsável pela execução dos 

procedimentos; 
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b) Comprovação de habilitação profissional do médico-veterinário responsável pela execu-

ção dos serviços, mediante apresentação de documento de identificação profissional ou cer-

tidão emitida pelo respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

c) No caso de pessoa jurídica, comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao 

Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV competente, quando exigível pela 

legislação aplicável, bem como indicação do respectivo responsável técnico; 

d) Comprovação de vínculo entre o profissional responsável técnico e a pessoa jurídica, 

quando a execução dos serviços ocorrer por intermédio de empresa, mediante contrato so-

cial, contrato de prestação de serviços, vínculo empregatício, declaração de responsabili-

dade técnica ou outro documento juridicamente idôneo; 

e) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) a experiência anterior na execução de serviços 

compatíveis ou similares ao objeto da contratação, especialmente procedimentos de castra-

ção cirúrgica de cães e/ou gatos ou serviços veterinários de natureza compatível; 

f) No caso de pessoa física, o(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresen-

tado(s) em nome do próprio profissional interessado, desde que permita(m) comprovar sua 

experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto; 

g) Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a Administração 

Pública, bem como de que atende aos requisitos de habilitação exigidos no instrumento 

convocatório; 

h) Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos de habilitação exi-

gíveis, observadas as particularidades aplicáveis à pessoa física e à pessoa jurídica; 

i) Quando aplicável, licença, alvará sanitário, autorização ou documento equivalente exi-

gido pelos órgãos competentes para o funcionamento do estabelecimento e para a realização 

dos procedimentos veterinários objeto da contratação. 

 

6.7. O interessado deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento das condições, 

exigências e obrigações estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos, compro-

metendo-se a cumprir integralmente as condições previstas para a execução dos serviços. 

 

6.8. Para fins de comprovação da qualificação técnica, será admitida a apresentação de ates-

tado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente identificado(s) e assinado(s) pelo responsável por sua 

emissão, que demonstre(m) que o interessado, seja pessoa física ou jurídica, ou o profissio-

nal responsável pela execução dos serviços, possui experiência anterior na realização de 

serviços pertinentes e compatíveis em características e complexidade com o objeto da con-

tratação. 

 

6.8.1. Para fins de análise da compatibilidade do atestado de capacidade técnica, serão con-

siderados pertinentes os serviços que envolvam procedimentos de castração cirúrgica de 
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cães e/ou gatos ou outros serviços veterinários de complexidade e características compatí-

veis com o objeto, não sendo exigida identidade absoluta entre os serviços anteriormente 

executados e aqueles objetos da contratação. 

 

6.8.2. Quando o interessado for pessoa jurídica, a comprovação da capacidade técnica po-

derá ser realizada por meio de atestado em nome da própria pessoa jurídica ou, quando tec-

nicamente justificável e devidamente comprovado o vínculo, por meio de atestado relativo 

ao profissional que será responsável pela execução dos serviços. 

 

6.8.3. Quando o interessado for pessoa física, o atestado deverá estar em seu próprio nome e 

comprovar experiência compatível com os serviços objeto da contratação. 

 

6.8.4. A Administração poderá realizar diligências destinadas à verificação da autenticidade 

e da compatibilidade dos documentos apresentados, inclusive mediante contato com os res-

pectivos emitentes, quando necessário. 

 

6.9. A documentação de habilitação será analisada de acordo com a natureza jurídica do in-

teressado, não sendo exigidos da pessoa física documentos próprios e exclusivos de pessoa 

jurídica, nem documentos incompatíveis com a natureza dos serviços contratados. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

8.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional para a presta-

ção dos serviços observando as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Re-

ferência.  

 

8.2. Os serviços deverão ser executados por profissionais técnicos, devidamente regulari-

zados junto aos órgãos competentes e em conformidade com as normas vigentes aplicá-

veis à atividade. 

 

8.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com as prescrições e condições estabe-

lecidas neste Termo de Referência, observando-se as normas técnicas, sanitárias, profissi-

onais e legais aplicáveis à medicina veterinária, especialmente aquelas relacionadas à rea-

lização de procedimentos cirúrgicos, anestésicos, manejo, higiene, biossegurança e bem-

estar animal. 

 

8.4. A contratada deverá disponibilizar, às suas expensas e sob sua responsabilidade, os 

profissionais habilitados, materiais, medicamentos, insumos, equipamentos, instrumentos 

cirúrgicos e demais recursos necessários à adequada execução dos procedimentos de cas-

tração, salvo aqueles expressamente previstos como responsabilidade da Contratante. 
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8.5. A execução dos serviços deverá observar os prazos, datas, horários, quantitativos e 

demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a de-

manda da Administração e o planejamento das ações de controle populacional de cães e 

gatos em situação de rua. 

 

8.6. A contratada deverá realizar, sem ônus adicional para a Administração, os ajustes, 

correções ou complementações necessárias nos serviços executados que apresentem des-

conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência ou com as 

normas técnicas e profissionais aplicáveis. 

 

8.7. Refazer ou corrigir, obrigatoriamente e sem ônus adicional para a Administração, 

qualquer procedimento ou serviço que tenha sido executado em desconformidade com as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, contrato ou instrumento equivalente, 

observando o prazo determinado pela fiscalização, ressalvadas as situações decorrentes de 

condições clínicas supervenientes ou fatores alheios à execução do serviço, devidamente 

justificados pelo responsável técnico. 

 

8.8. Os profissionais que realizarem os procedimentos deverão estar devidamente identifi-

cados durante a execução dos serviços, mediante identificação profissional ou outro meio 

adequado, especialmente quando os atendimentos ocorrerem em dependências públicas ou 

em locais indicados pela Contratante. 

 

8.9. Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, as condições 

de habilitação, qualificação técnica e regularidade exigidas para a contratação, comuni-

cando imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa comprometer sua regula-

ridade ou capacidade de execução do objeto. 

 

8.10. No caso de pessoa jurídica, designar formalmente responsável ou preposto para atuar 

junto à Contratante durante a execução contratual, sempre que necessário à comunicação, 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, sem prejuízo da responsabilidade técnica do 

médico-veterinário responsável. 

 

8.10.1. No caso de pessoa física, o próprio profissional poderá atuar diretamente como 

responsável pela comunicação e acompanhamento da execução dos serviços, observadas 

as exigências estabelecidas pela Contratante. 

 

8.11. Prestar os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela Contratante, 

bem como comunicar imediatamente e por escrito qualquer ocorrência, intercorrência, di-

ficuldade operacional ou anormalidade que possa comprometer a adequada execução dos 
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serviços ou a segurança dos animais atendidos. 

 

8.12. Submeter-se à fiscalização da Contratante, permitindo o acompanhamento e a verifi-

cação da execução dos serviços, inclusive quanto aos quantitativos realizados, qualidade 

dos procedimentos, condições de atendimento, documentação e registros pertinentes. 

 

8.13. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração de endereço, telefone, 

endereço eletrônico, dados bancários ou outras informações relevantes para a comunica-

ção, fiscalização e processamento dos pagamentos. 

 

8.14. Aceitar, nas condições legalmente cabíveis, os acréscimos ou supressões que se fize-

rem necessários ao objeto, observados os limites e condições estabelecidos no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021, quando aplicáveis ao instrumento contratual, tendo como referência 

os preços e condições estabelecidos pela Administração. 

 

8.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos animais 

atendidos ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacio-

nada à execução dos serviços, adotando todas as medidas preventivas necessárias e obser-

vando rigorosamente as normas técnicas, sanitárias, profissionais e legais aplicáveis. 

 

8.16. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais, comer-

ciais ou quaisquer outros decorrentes de sua atividade não transferirão à Contratante a res-

ponsabilidade pelo respectivo pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação, res-

salvadas as hipóteses previstas expressamente na legislação aplicável. 

 

8.17. Responsabilizar-se integralmente pela adequada execução dos procedimentos veteri-

nários, inclusive quanto à utilização de medicamentos, materiais, equipamentos e insumos 

necessários, observadas as prescrições e normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

 

8.18. Assegurar que os procedimentos de castração sejam realizados exclusivamente por 

médico-veterinário devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional 

de Medicina Veterinária competente, observadas as normas profissionais e éticas aplicá-

veis. 

 

8.19. Manter registros individualizados dos animais submetidos aos procedimentos, con-

tendo, sempre que possível, informações relativas à identificação do animal, espécie, sexo, 

data do procedimento, procedimento realizado e identificação do profissional responsável, 

disponibilizando tais informações à fiscalização quando solicitadas. 

8.20. Fornecer à Contratante os relatórios e documentos necessários à comprovação dos 

serviços efetivamente realizados, para fins de fiscalização, medição, atesto e pagamento. 
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8.21. Adotar todas as medidas necessárias para assegurar condições adequadas de higiene, 

assepsia, biossegurança, manejo, recuperação pós-anestésica e bem-estar dos animais du-

rante a execução dos procedimentos. 

 

8.22. Observar as normas aplicáveis ao acondicionamento, armazenamento, utilização e 

descarte de medicamentos, materiais perfurocortantes, resíduos de serviços de saúde e de-

mais resíduos decorrentes da execução dos procedimentos. 

 

8.23. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer intercorrência grave ocorrida du-

rante ou após a realização dos procedimentos, especialmente aquelas que possam deman-

dar atendimento veterinário adicional ou outras providências relacionadas à segurança e ao 

bem-estar do animal. 

 

8.24. Não transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos procedimentos cirúr-

gicos objeto da contratação, devendo os serviços ser realizados por profissional habilitado 

e regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, ressalvadas as ati-

vidades auxiliares legalmente permitidas e desde que não impliquem transferência da res-

ponsabilidade técnica. 

 

8.25. Responsabilizar-se pela obtenção e manutenção de todas as licenças, autorizações, 

registros e demais documentos exigíveis dos órgãos competentes para o regular funciona-

mento do estabelecimento e execução dos serviços, quando aplicáveis à natureza do pres-

tador e do local de realização dos procedimentos. 

 

9.  MODELO E GESTÃO DO CONTRATO  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-

quências de sua inexecução total ou parcial.  

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota-

das tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

 

9.4. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

mailto:smscarira@gmail.com


 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CARIRA/SE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua: Alexandre Correia dos Santos, s/n – Carira/SE 

E-mail: smscarira@gmail.com – Tel.: 3445-2086 
 

44 

 

 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá con-

vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me-

canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

9.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas ascondições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

10.  DAS SANÇÕES  

 

10.1 A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e cri-

minal, às seguintes sanções: 

 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudi-

cado(s) pela conduta do licitante; 

 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Carira e descreden-

ciamento do Registro Cadastral (CRC), pelo prazo de até cinco anos. 

 

c) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-

ções. 
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10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 14.133, 

ou na Lei nº 10.520, de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

b) Multa: 

b.1. Moratória de até 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contra-

tação, até o limite de 10 (dez) dias. 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu-

ção total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde 

que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde de 

Carira pelo prazo de até dois anos. 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e descreden-

ciamento do Registro Cadastral do Município, pelo pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos; 

e)     Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressar-

cir a Administração pelos prejuízos causados. 

 

10.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, as disposições 

da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

10.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob-

servado o princípio da proporcionalidade. 

 

10.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a se-

rem pagos ou recolhidos em favor da Secretaria de Saúde de Carira, podendo ser inscritos na Dívida 

Ativa do Município. 

 

10.6 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRA-

TADA, necessários à adequada execução dos serviços. 

 

11.2. Disponibilizar as informações necessárias para a organização e execução das ações de 

castração, incluindo, quando aplicável, a identificação e o encaminhamento dos animais a se-

rem submetidos aos procedimentos. 

 

11.3. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos ser-

viços, competindo-lhe verificar o cumprimento das condições, quantitativos e demais especifi-

cações estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

11.4. Receber e conferir os serviços prestados, verificando sua conformidade com as especifi-

cações, prazos, quantidades e condições estabelecidas no instrumento de contratação. 

 

11.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que forem executados em desacordo com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, contrato ou instrumento equivalente, so-

licitando sua correção ou regularização, quando cabível. 

 

11.6. Comunicar à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, ou no prazo estabelecido no ins-

trumento contratual, o aceite dos serviços pelo servidor responsável pela fiscalização, após a 

conferência da documentação e dos procedimentos realizados, para fins de processamento da 

respectiva Nota Fiscal ou documento fiscal equivalente. 
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11.7. Fiscalizar a execução do objeto, acompanhando os procedimentos realizados e verificando 

a documentação comprobatória apresentada pela CONTRATADA, aplicando, quando cabí-

veis, as sanções administrativas previstas na legislação e no instrumento contratual, assegura-

dos o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados e devida-

mente atestados, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento de contratação e seus 

anexos. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1. Executar os serviços objeto da contratação nas condições, quantidades, prazos e demais espe-

cificações estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e nos demais docu-

mentos que integram a contratação. 

 

12.2. Realizar os procedimentos de castração exclusivamente por meio de médico-veterinário devi-

damente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária compe-

tente, observando as normas técnicas, éticas, sanitárias e profissionais aplicáveis. 

 

12.3. Disponibilizar, às suas expensas e sob sua responsabilidade, os profissionais, equipamentos, 

instrumentos, materiais, medicamentos, insumos e demais recursos necessários à adequada execução 

dos procedimentos veterinários, salvo aqueles expressamente atribuídos à CONTRATANTE. 

 

12.4. Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a guarda, custódia, manejo, aloja-

mento, transporte e todos os cuidados necessários aos animais a partir do momento de sua retirada 

ou recebimento e durante todo o período em que permanecerem sob sua responsabilidade, incluindo 

o período anterior ao procedimento cirúrgico, o procedimento de castração, a recuperação anestésica 

e a recuperação pós-operatória, até a efetiva devolução do animal ao local ou responsável indicado 

pela CONTRATANTE. 

 

12.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo transporte dos animais, tanto para o 

deslocamento até o local de realização dos procedimentos quanto para seu retorno após a recupera-

ção, devendo assegurar condições adequadas de segurança, higiene, ventilação, acomodação, manejo 

e bem-estar animal, em conformidade com a legislação e as normas técnicas aplicáveis. 

 

12.6. Durante todo o período em que os animais estiverem sob sua guarda, a CONTRATADA deverá 
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assegurar instalações adequadas, alimentação, hidratação, higiene, manejo, acompanhamento e de-

mais cuidados necessários à preservação da saúde e do bem-estar dos animais. 

 

12.7. A CONTRATADA deverá realizar a avaliação clínica pré-operatória dos animais, cabendo ao 

médico-veterinário responsável avaliar as condições clínicas para realização do procedimento e, 

quando necessário, determinar seu adiamento ou contraindicação, mediante justificativa técnica. 

 

12.8. Após a realização do procedimento cirúrgico, será de responsabilidade integral da CONTRA-

TADA a recuperação anestésica e pós-operatória dos animais, devendo mantê-los sob observação e 

cuidados veterinários pelo período tecnicamente necessário, inclusive com acompanhamento de 

eventuais intercorrências, até que apresentem condições clínicas adequadas para a alta e devolução. 

 

12.9. A CONTRATADA deverá fornecer, sob sua responsabilidade, os medicamentos, materiais, 

insumos e demais recursos necessários aos cuidados pós-operatórios, conforme indicação do médico-

veterinário responsável e as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

12.10. A CONTRATADA somente poderá proceder à devolução dos animais após avaliação do mé-

dico-veterinário responsável, quando constatadas condições clínicas adequadas para a alta, devendo 

fornecer as orientações necessárias quanto aos cuidados posteriores. 

 

12.11. A responsabilidade da CONTRATADA pela guarda e integridade dos animais permanecerá 

durante todo o período em que estiverem sob sua posse, custódia ou responsabilidade, abrangendo 

expressamente o transporte, alojamento, preparação pré-operatória, procedimento cirúrgico, recupe-

ração anestésica, recuperação pós-operatória e devolução. 

 

12.12. Qualquer intercorrência clínica, agravamento do quadro, lesão ou óbito ocorrido durante o 

período em que o animal estiver sob a guarda ou responsabilidade da CONTRATADA deverá ser 

imediatamente comunicado à CONTRATANTE, acompanhado, quando solicitado, de relatório téc-

nico elaborado pelo médico-veterinário responsável. 

 

12.13. A CONTRATADA responderá pelos danos causados aos animais decorrentes de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, verificada durante o período em que estiverem sob sua guarda, transporte 

ou responsabilidade, sem prejuízo das demais responsabilidades administrativas, civis, profissionais 

e legais cabíveis. 

 

12.14. Reparar, corrigir ou complementar, às suas expensas, os serviços que apresentem desconfor-

midade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência ou no instrumento contratual, 

quando a irregularidade decorrer de falha na execução dos serviços ou descumprimento das obriga-

ções assumidas. 
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12.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, aos animais ou a ter-

ceiros, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionada à execução dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE. 

 

12.16. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações 

decorrentes da execução dos serviços, quando aplicáveis à sua natureza jurídica, não transferindo à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 

 

12.17. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito e com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 

corridos, salvo situações imprevisíveis ou de força maior devidamente justificadas, qualquer circuns-

tância que possa comprometer ou impedir a execução dos serviços nos prazos estabelecidos. 

 

12.18. Manter a qualidade e a regularidade dos serviços prestados, observando integralmente as es-

pecificações estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação apli-

cável. 

 

12.19. Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, comunicando imediatamente à CONTRA-

TANTE qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade ou capacidade de execução. 

 

12.20. Cumprir integralmente a legislação vigente relacionada ao objeto, especialmente as normas 

sanitárias, ambientais, profissionais e de bem-estar animal aplicáveis aos serviços veterinários, bem 

como as determinações dos órgãos de fiscalização competentes. 

 

12.21. Observar as normas relativas ao armazenamento, utilização, controle e descarte de medica-

mentos, materiais perfurocortantes e resíduos provenientes dos procedimentos veterinários, respon-

sabilizando-se pela destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços. 

 

12.22. Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, quando aplicável à 

sua natureza jurídica. 

 

12.23. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito e tempestivamente, qualquer alteração de ende-

reço, telefone, endereço eletrônico, dados bancários, responsável técnico ou outras informações re-

levantes para a execução e fiscalização da contratação. 

 

12.24. Responsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes da execução dos serviços, obser-

vada a legislação aplicável e as disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no instru-

mento contratual. 
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12.25. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação, regularidade e qualificação técnica exigidas. 

 

12.26. No caso de pessoa jurídica, indicar formalmente preposto para representá-la perante a CON-

TRATANTE durante a execução contratual, sem prejuízo da responsabilidade técnica atribuída ao 

médico-veterinário responsável. 

 

12.27. No caso de pessoa física, o próprio profissional poderá atuar como responsável pela comuni-

cação e acompanhamento da execução dos serviços perante a CONTRATANTE. 

 

12.28. Manter registros individualizados dos animais atendidos, contendo, sempre que possível, iden-

tificação do animal, espécie, sexo, data do procedimento, procedimento realizado, condições de alta 

e identificação do médico-veterinário responsável, disponibilizando tais informações à fiscalização 

sempre que solicitadas. 

 

12.29. Apresentar à CONTRATANTE, para fins de fiscalização, medição e pagamento, relatórios e 

demais documentos comprobatórios dos serviços efetivamente realizados, contendo os quantitativos 

de procedimentos executados e a identificação dos animais atendidos. 

 

12.30. Não transferir a terceiros a execução dos procedimentos cirúrgicos objeto da contratação, de-

vendo a realização da castração ser efetuada diretamente por médico-veterinário habilitado, sem pre-

juízo das atividades auxiliares legalmente permitidas. 

 

12.31. Responsabilizar-se pela obtenção e manutenção de licenças, alvarás, registros, autorizações e 

demais documentos exigíveis pelos órgãos competentes para o regular funcionamento do estabeleci-

mento e execução dos serviços, quando aplicáveis. 

 

12.32. Cumprir as orientações da fiscalização da CONTRATANTE, desde que compatíveis com o 

objeto contratado e com a legislação profissional e técnica aplicável, prestando todos os esclareci-

mentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização da execução dos serviços. 

 

12.33. A responsabilidade da CONTRATADA somente cessará após a efetiva devolução dos ani-

mais, devidamente recuperados e em condições clínicas adequadas, ao local ou responsável indicado 

pela CONTRATANTE, devendo ser registrado, para fins de controle e fiscalização, o recebimento e 

a devolução de cada animal. 

  

13 DA FONTE DE RECURSOS 

Os recursos utilizados para custear tal despesa estarão consignados ao orçamento vigente deste 
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Fundo de Saúde, com classificação orçamentária a ser especificada no respectivo contrato ou ins-

trumento equivalente, além da análise de estudo de viabilidade. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 A fiscalização dos serviços ficará a cargo do Fiscal de Contratos nomeado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

14.2 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indi-

cando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, deter-

minando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encami-

nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, mediante depósito bancário em conta 

de sua titularidade, em até 30 (trinta) dias, contados após o atesto, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal, Nota Fiscal de Serviço ou documento fiscal equivalente, conforme a natureza jurídica 

do prestador, condicionado à verificação da conformidade do documento apresentado e do regular 

cumprimento das obrigações assumidas. 

14.2. O pagamento será efetuado, obedecida a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 

art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência que impeça a regular liquida-

ção da despesa, decorrente de descumprimento das obrigações assumidas ou da ausência de docu-

mentação exigível, sem que isso gere direito a alteração dos preços ou compensação financeira, 

ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

14.3.1. Quando se tratar de pessoa jurídica, será exigida, conforme aplicável, a comprovação de re-

gularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e as Fazendas Federal, Esta-

dual e Municipal. 

14.3.2. Quando se tratar de pessoa jurídica, será exigida, conforme aplicável, a comprovação de re-

gularidade trabalhista por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 

da legislação vigente. 

14.3.3. Deverá ser apresentado o atestado de conformidade dos serviços efetivamente prestados, 

emitido pelo servidor responsável pela fiscalização, após a verificação dos procedimentos realiza-

dos e da documentação comprobatória correspondente. 
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14.3.4. Deverá ser comprovado o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA e 

das condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento de contratação. 

14.3.5. Deverão ser mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contrata-

ção, observadas as particularidades aplicáveis à pessoa física e à pessoa jurídica. 

14.4. Havendo erro na Nota Fiscal, Nota Fiscal de Serviço ou documento fiscal equivalente, ou 

qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento será devolvido à CON-

TRATADA pelo setor competente, ficando o pagamento pendente até que sejam providenciadas as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização 

da situação ou reapresentação do documento fiscal. 

14.5. O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, inde-

nizações ou demais débitos devidos pela CONTRATADA, observados o contraditório e a ampla 

defesa quando exigíveis. 

14.6. Caso a data prevista para o pagamento recaia em dia não útil, final de semana, feriado, re-

cesso ou ponto facultativo no âmbito do Município, considerar-se-á prorrogada a data para o pri-

meiro dia útil subsequente. 

14.7. Deverão estar incluídas no preço dos serviços todas as despesas necessárias à integral execu-

ção do objeto, inclusive aquelas relativas a transporte dos animais, guarda, alojamento, alimenta-

ção, medicamentos, materiais, insumos, equipamentos, profissionais, encargos trabalhistas, previ-

denciários, fiscais, comerciais, tributos e demais custos incidentes sobre a prestação dos serviços, 

quando aplicáveis. 

14.8. O Município reserva-se o direito de suspender ou reter o pagamento, na forma da legislação 

aplicável, quando constatada a execução irregular dos serviços, a ausência de documentação neces-

sária à liquidação da despesa ou o descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Refe-

rência e no instrumento de contratação, até que a situação seja devidamente regularizada. 

14.9. Na eventualidade de aplicação de multa, o respectivo valor poderá ser descontado dos crédi-

tos devidos à CONTRATADA, observados os procedimentos legais e assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

14.9.1. A Nota Fiscal, Nota Fiscal de Serviço ou documento fiscal equivalente deverá ser emitido 

em nome do respectivo contratado, pessoa física ou jurídica, conforme seu enquadramento fiscal e 

tributário, e somente será atestado e encaminhado para pagamento após a verificação da conformi-

dade dos serviços prestados com as especificações constantes do Termo de Referência. 

14.10. Deverão constar no documento fiscal as informações necessárias à identificação da contrata-

ção e dos serviços prestados, tais como número do processo, número do contrato ou instrumento 

equivalente, identificação do objeto e período de referência da prestação, conforme exigências do 
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setor competente. 

14.11. O pagamento será realizado somente em relação aos procedimentos efetivamente executa-

dos, devidamente comprovados, fiscalizados e atestados pelo servidor competente, observados os 

valores estabelecidos pela Administração e as condições previstas no instrumento de contratação. 

 

15. DA VIGÊNCIA E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO 

15.1. O prazo de vigência do instrumento de contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, quando juridicamente cabível e desde que de-

monstrado o interesse da Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. 

15.2. A execução dos serviços poderá ser iniciada imediatamente após a formalização da contrata-

ção, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

15.3. Os serviços serão realizados conforme a demanda da CONTRATANTE, mediante solicitação 

formal, agendamento ou outro mecanismo de acionamento definido pela Administração, observa-

dos os quantitativos disponíveis, os valores estabelecidos e as demais condições previstas no instru-

mento de contratação. 

15.4. A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, contado do recebimento da solicitação formal da CONTRATANTE, devendo, dentro 

desse prazo, adotar as providências necessárias para o recebimento ou retirada, transporte, guarda, 

avaliação clínica e programação do procedimento dos animais encaminhados pela Administração. 

15.5. O prazo estabelecido no item anterior deverá ser observado inclusive quanto às providências 

necessárias à guarda e ao transporte dos animais, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 

assegurar estrutura adequada para o atendimento da demanda encaminhada pela CONTRATANTE. 

15.6. A realização do procedimento cirúrgico observará a avaliação clínica do médico-veterinário 

responsável e as condições de saúde do animal, não sendo obrigatória a realização da cirurgia 

quando houver contraindicação técnica devidamente justificada pelo profissional responsável. 

15.7. No caso de credenciamento, a vigência do instrumento de credenciamento e a vigência dos 

contratos ou instrumentos equivalentes dele decorrentes observarão as condições estabelecidas no 

edital de credenciamento e na legislação aplicável. 

 

16. DA RESCISÃO 
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16.1 Considerar-se-á automaticamente rescindido o presente contrato por inadimplemento con-

tratual, por mútuo consentimento e por expressa manifestação do interessado, mediante o 

adimplemento do objeto contratado, ou na forma do art. 137 da Lei nº 14,133/21. 

 

16.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão Adminis-

trativa prevista no Art.137 da Lei 14,133/21. 

 

17. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

17.1 Este instrumento será regido pelas normas de Direito Público, pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislações e regulamentações aplicáveis à contratação, à prestação de servi-

ços médico-veterinários e ao bem-estar animal, bem como pelas normas e orientações dos órgãos de 

fiscalização e controle competentes, observadas as disposições específicas aplicáveis ao objeto e à 

natureza da contratação. 

 

18. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Qualquer tolerância por parte do Município quanto ao cumprimento das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transa-

ção, renúncia ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições estabelecidas no instru-

mento de contratação, podendo a CONTRATANTE exigir seu cumprimento a qualquer tempo, ob-

servada a legislação aplicável. 

 

18.2. A CONTRATADA, por si, seus representantes, profissionais, prepostos, empregados ou quais-

quer pessoas envolvidas na execução dos serviços, assumirá integral responsabilidade pelos danos 

ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao Município, aos seus servidores, aos animais aten-

didos ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão relacionada à execução do objeto, resguardado 

ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou preju-

ízos. 

 

18.3. Nenhuma modificação poderá ser introduzida nas condições de execução do objeto sem o pré-

vio consentimento da CONTRATANTE, mediante formalização por escrito, quando necessária, ob-

servados os limites e requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

18.4. A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do servidor responsável pela fiscalização e acom-

panhamento da contratação, encaminhará a respectiva autorização de empenho e/ou instrumento 

equivalente após a formalização da contratação, observada a disponibilidade orçamentária e as con-

dições estabelecidas no instrumento de contratação. 
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18.5. A execução dos serviços deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, no instrumento de contratação e nas solicitações formalizadas pela CONTRATANTE, 

especialmente quanto aos quantitativos, prazos, valores, procedimentos e demais requisitos definidos 

pela Administração. 

 

18.6. A CONTRATADA deverá atender às solicitações da CONTRATANTE no prazo máximo es-

tabelecido neste Termo de Referência, especialmente quanto ao início do atendimento dos animais, 

observado o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contado do recebimento da solicitação formal. 

 

18.7. As situações não previstas expressamente neste Termo de Referência serão solucionadas pela 

CONTRATANTE, observando-se a Lei nº 14.133/2021, as normas aplicáveis à prestação de serviços 

médico-veterinários, as normas de proteção e bem-estar animal e demais disposições legais pertinen-

tes. 

 

18.8. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua respon-

sabilidade pela adequada execução dos serviços, especialmente quanto à guarda, transporte, manejo, 

procedimento cirúrgico, recuperação anestésica e pós-operatória e devolução dos animais. 

 

18.9. A CONTRATADA deverá manter comunicação adequada com a CONTRATANTE durante a 

execução dos serviços, prestando as informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento, 

fiscalização, medição e controle dos procedimentos realizados. 

 

18.10. Integram o instrumento de contratação, para todos os fins, o Termo de Referência, o instru-

mento convocatório, a documentação de habilitação, a proposta ou os documentos apresentados pelo 

interessado e os demais documentos que fundamentarem a contratação, naquilo que forem aplicáveis 

à natureza do procedimento de contratação. 

 

19. DO FORO 

 

19.1 - Os contratantes elegem o foro da Comarca de Carira-SE, para dirimir quaisquer questões 

oriundas deste contrato, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/20xx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/20xx 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 11.402.080/0001-28, com sede Rua: Alexandre Correia dos Santos, s/n, Ca-

rira/SE, neste ato representada por sua Secretária Municipal, a Sra. CAMILA LIMA DE OLI-

VEIRA, doravante denominado simplesmente de ORGÃO GERENCIADOR, e a empresa 

xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxx, com sede xxxxxxx, Bairro: xxxxx, xxxxx, neste 

ato, representada pelo (a) Sr. (a). xxxxxxxxxx, e, daqui por diante, denominada simplesmente FOR-

NECEDOR REGISTRADO. Este procedimento obedecerá, integralmente, Edital de Licitação e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços. Este procedimento obedecerá, integralmente, à Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2002, a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei Comple-

mentar nº 977 de 23 de dezembro de 2022, bem como o Decreto Municipais nº 13, 14, e 15, todos de 

29 de fevereiro de 2024, e às Instruções Normativas Conjunta PROGEM/CONGEM/SEMGES nº 

001 e 002, ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETE-

RINÁRIOS DESTINADOS À CASTRAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS EM SITU-

AÇÃO DE RUA NO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS 

PRÉ-OPERATÓRIOS, CIRÚRGICOS E PÓS-OPERATÓRIOS NECESSÁRIOS À ADE-

QUADA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, o qual deverá observar o padrão de qualidade exigido e, 

ainda, o disposto no Edital de Licitação nº xxx/20xx e seus anexos, que são partes integrantes e 

complementares desta Ata, juntamente à documentação e propostas de preços apresentadas pelas 

licitantes classificadas em primeiro lugar por item, conforme consta nos autos do Processo nº 

xxx/20xx, para atender as demandas do Município de Carira. 

  

Parágrafo Único – Este instrumento não obriga as unidades participantes a firmarem contratações 

nas quantidades estimadas, podendo ser instaurados processos específicos para a contratação do(s) 

objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a preferência 

de contratação, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, inclusive pela possibilidade de 

renovação do quantitativo inicialmente registrado, conforme art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O gerenciamento desta ata caberá à Secretaria Municipal de Saúde no seu aspecto operacional e legal. 
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CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, a especificação do objeto, os quantitativos, as empresas fornecedoras e as 

representantes legais encontram-se elencados no Anexo 1 da presente Ata, em ordem de classificação 

das propostas por item. 

  

CLÁUSULA QUINTA: DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE ATENDIMENTO 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados do(a) dia do pedido, em remessa 

única ou de acordo com o quantitativo solicitado/empenhado, no seguinte endereço Rua Alexandre 

Correia dos Santos, s/n, Centro-Carira/SE – Secretaria Municipal de Saúde de Carira/SE. 

 

5.1.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do fornecedor, desde 

que devidamente justificado e aceito pelo órgão contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e 

de força maior. 

 

5.1.2. A entrega dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidade da Contratada, 

devendo possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária. 

 

5.1.3. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses de todos os 

itens do objeto do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar contratações, observa-

das as condições fixadas nesta ata e seus anexos e na legislação pertinente. 

 Parágrafo Primeiro – As contratações decorrentes deste instrumento serão efetuadas através de 

Contrato ou instrumento equivalente, emitido pela(s) unidade(s) participante(s) e/ou aderente(s), 

contendo: n.º da ata, nome da empresa, objeto, especificação, obrigações da Contratada, endereço e 

data da entrega; 

  

Parágrafo Segundo – A assinatura do contrato ou instrumento equivalente realizar-se-á por meio 

de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, con-

soante previsto no artigo 6º do Decreto Municipal nº 12/2024, mediante convocação, no prazo de xx 

(xxx) dias a contar do seu recebimento. 

  

Parágrafo Terceiro – Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas expen-

sas, com poderes específicos para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

  

Parágrafo Quarto – O fornecedor que deixar de assinar a ata de registro de preços no prazo fixado 

no ato de convocação será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 

14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no (Edital de Licitação), no Termo de Referência  

  

Parágrafo Quinto – Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para 

assinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes 

de celebração da ata, o agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem 

classificatória do processo de contratação de licitação, verificando a sua aceitabilidade e analisando 
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o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de um fornece-

dor que cumpra os requisitos do Edital de Licitação, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nos Anexos 

que integram e complementam o Edital de Licitação nº xx/20xx: 

 I – executar o objeto contratado nos padrões estabelecidos nesta Ata e no Edital de Licitação, desde 

que formalizada a contratação, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descum-

primento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

  

II – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora e/ou unidade participante 

e/ou unidade aderente, bem como dar ciência à solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços; 

 III – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da unidade gestora e/ou unidade participante e/ou uni-

dade aderente, no tocante à execução do objeto, conforme contrato ou instrumento equivalente, assim 

como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 

 

IV – possibilitar à unidade gestora efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fim de verificar 

as condições para o atendimento do objeto registrado; 

 

V – comunicar imediatamente à unidade gestora qualquer alteração ocorrida no endereço, conta ban-

cária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 

 

 VI – respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

reguladoras e pertinentes; 

 

VII – fiscalizar a perfeita execução do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pela unidade gestora e/ou 

unidade participante e/ou unidade aderente; 

 

VIII – indenizar terceiros, bem como a unidade participante e/ou aderente, mesmo em caso de au-

sência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo 

o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das autoridades 

competentes e as disposições legais vigentes; 

 

 IX – manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do inciso XVI do art. 92 

da Lei nº 14.133/2021, que será observado, quando dos pagamentos à detentora do preço registrado; 

 

 X – não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contido na Ata ou no contrato ou instru-

mento equivalente, nem subcontratar, salvo autorização prévia e por escrito da unidade gestora; 

 

 XI – designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à unidade gestora e/ou unidade 

participante e/ou unidade aderente durante a execução contratual; e 
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XII – responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado 

na execução do contrato. 

  

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA: 

A Secretaria Municipal de Saúde, na qualidade de órgão gerenciador da Ata, obriga-se a: 

I – gerenciar a ata de registro de preços; 

  

II – adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessárias a assegurar 

que seja concedida prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação exclusiva 

de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, res-

salvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condi-

ções do pedido, justificadamente. 

  

III – autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços; 

 

IV – indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedores beneficiários da 

ata de registro de preços, quando permitida a sua adesão; 

  

V – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e, quando 

necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletir os novos preços, divulgando-

os às unidades participantes; e 

  

VI – comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão Disciplinar 

de Apuração de Infrações de Contratados, acompanhada dos meios de prova correspondentes. 

  

Parágrafo único – A unidade gerenciadora da ata de registro de preços não responde pelos atos 

praticados pelas unidades participantes e unidades não participantes no âmbito de suas atribuições. 

 

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES E ADERENTES: 

As unidades participantes e aderentes obrigam-se a: 

I – formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciação da unidade 

gerenciadora; 

  

II – tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuais alterações 

ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposi-

ções; 

  

III – conceder prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação exclusiva de 

microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressal-

vados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições 

do pedido, justificadamente; 

  

IV – designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviço emitidos em 

decorrência da ata de registro de preços, a quem competirá observar as regras sobre fiscalização e 

acompanhamento do contrato nos termos de regulamento emitido por ato conjunto do Procurador-
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Geral do Município, do Controlador-Geral do Município e do Secretário Municipal do Planejamento, 

Orçamento e Gestão; e 

  

V – informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender as condições esta-

belecidas no Edital de Licitação, no Termo de Referência ou na ata de registro de preços, eventuais 

divergências relativas à execução do objeto, bem como a recusa do fornecedor em celebrar contrato, 

ordem de serviço ou ordem de fornecimento injustificadamente durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

  

Parágrafo único – A unidade participante somente poderá celebrar contratações decorrentes da ata 

de registro de preços após a autorização, pela unidade gerenciadora, do correspondente Termo de 

Adesão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA POR UNIDADES NÃO-PARTICIPANTES 

(ADERENTES): 

 

Está vedada a utilização desta Ata de Registro de Preços para qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO 

I - Os prazos e condições para liquidação e pagamento, o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização mone-

tária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições 

e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro estão dis-

criminadas no item 11 do Termo de Referência  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PRE-

ÇOS 

A ata de registro de preços pode ser alterada nas seguintes situações: 

 I – em decorrência de variação dos preços praticados no mercado, seja por eventual redução dos 

preços, ou de fato que eleve o custo do objeto, cabendo à unidade gerenciadora da ata promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores beneficiários da ata; e 

  

II – em decorrência de fato imprevisível, mediante solicitação do fornecedor, devidamente justificada 

e comprovada. 

 

 Parágrafo Primeiro – Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tor-

nar-se superior ao preço praticado no mercado, a unidade gerenciadora deve convocar o fornecedor 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 Parágrafo Segundo – Se restar frustrada a negociação a que se refere o § 1º, o fornecedor deve ser 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e o agente público deve convocar, 

conforme o caso, o fornecedor beneficiário de registro adicional de preço, contemplados em cadastro 

de reserva da ata, ou ainda adotar o procedimento a que se refere o § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 Parágrafo Terceiro – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deve proceder 

com o cancelamento do item, do grupo ou de toda a ata de registro de preços, conforme o caso. 
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 Parágrafo Quarto – As alterações da ata devem ser formalizadas mediante Termo Aditivo, cabendo 

à unidade gerenciadora disponibilizar, no sistema eletrônico em que foi processada o certame do 

Município de Carira, os preços registrados devidamente atualizados, bem como divulgar no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município, semestralmente, as 

respectivas alterações ocorridas no período. 

 Parágrafo Quinto – As alterações na ata de registro de preços passam a vigorar a partir da data da 

publicação do correspondente Extrato do Termo Aditivo na forma do parágrafo quarto. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 

NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pela Unidade Gerenciadora: 

 a.       o fornecedor descumprir as exigências da ata de registro de preços ou do Edital de Licitação); 

  

b.       ficar comprovada a inexecução total ou parcial das obrigações dos contratos, ordens de forne-

cimento ou ordens de serviço celebrados em decorrência de ata de registro de preços; 

  

c.        o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, após celebrar o contrato, ordem de 

fornecimento ou ordem de serviço, não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equiva-

lente no prazo estabelecido pela unidade participante, sem justificativa aceitável; 

d.       apresentar variações superiores aos preços praticados no mercado e o fornecedor beneficiário 

da ata se recursar a adequá-los, na forma do art. 85 do Decreto Municipal nº 086/2023, e do art. 62 

do Decreto Municipal nº 143/2023, conforme o caso; 

e.       caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e 

f.         for solicitado pelo fornecedor beneficiário da ata, em decorrência de fato de venha a compro-

meter a perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado. 

  

II – Pelo Fornecedor: 

 a.      mediante solicitação por escrito, em decorrência de fato que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado; 

 Parágrafo Primeiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado deve ser feita às uni-

dades participantes e ao fornecedor beneficiário da ata mediante o encaminhamento de ofício ou de 

correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento pelo destinatário em qualquer dos ca-

sos. 

 

 Parágrafo Segundo – Na hipótese de ser inacessível, desconhecido ou ignorado o endereço atual 

do fornecedor, a comunicação a que se refere o § 1º deve ser realizada mediante publicação de edital 

no Diário Oficial do Município de Carira, bem como através do endereço de e-mail do representante 

do fornecedor cadastrado junto à unidade gerenciadora da ata, considerando-se cancelado o registro 

na data da publicação oficial. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Fornecedor: 

 I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devi-

dos em decorrência direta ou indireta da presente ata serão de responsabilidade do Fornecedor; 
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 II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes 

sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 

para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade compe-

tente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções referentes à execução da ata de registro de preços são aquelas previstas no item 14 do 

Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento 

do Fundo Municipal de Saúde de Carira para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, cujos programas de trabalho e elementos de 

despesas específicos constarão no Termo de Adesão e na respectiva Nota de Empenho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

 I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 

 II – Integram esta Ata o Edital de Licitação n° xxx/20xx e seus anexos e as propostas das empresas 

classificadas para cada item; 

 III – É vedado caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação financeira, sem prévia e 

expressa autorização da unidade gerenciadora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Carira, Estado de Sergipe como único competente 

para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Ata, com renúncia ex-

pressa por qualquer outro. 

  

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza 

seus efeitos legais. 

  

Carira/Se, Dia, Mês, Ano  

 

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante 

(cargo no órgão/entidade) 

  

Nome completo do representante legal da contratada 

(razão social da contratação 
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